
STJ mantém prescrição em ação de improbidade contra Mandetta

Anderson Riedel

Anderson Riedel

A prescrição da pretensão sancionadora é um evento sempre indesejável, porém, forçoso é reconhecer
que a insistência estatal na aplicação de punição prescrita também se manifesta como conduta que não se
pode abonar, porque evidencia uma pretensão injurídica, submetendo a pessoa do acionado a
constrangimento indevido, com ofensa ao princípio da dignidade humana.

Com esse entendimento, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho, do Superior Tribunal de Justiça, 
manteve acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do Sul que reconheceu a prescrição em uma
ação de improbidade administrativa contra o ex-ministro da Saúde Luiz Henrique Mandetta, por atos
relacionados ao período em que ele ocupou o cargo de secretário de Saúde de Campo Grande.

Mandetta permaneceu no cargo municipal até 2010, mas a ação foi proposta pelo Ministério Público de
Mato Grosso do Sul apenas em 2017, já fora do prazo.

Convênios
De acordo com o Ministério Público, em 2009, quando Mandetta era secretário em Campo Grande,
foram firmados convênios para o ressarcimento de despesas, mas a finalidade real seria a contratação de
funcionários para a área de saúde, alguns dos quais já eram servidores públicos.

Para o MP, os convênios foram indevidamente utilizados para o pagamento de altos valores a servidores,
servindo de modo indireto para burlar a vedação à acumulação de cargos públicos.

Para a decretação da prescrição, o TJ-MS considerou não só a data de saída de Mandetta do cargo, mas
também a data de relatório da Controladoria-Geral da União que apontou as supostas irregularidades,
formalizado em maio de 2012 – todavia, em ambos os casos, estava superado o prazo prescricional de
cinco anos, tendo em vista que a ação civil pública foi protocolada apenas em junho de 2017.

Interpretação correta
No recurso dirigido ao STJ, o Ministério Público alegou que o prazo prescricional só poderia ser contado
a partir da data da ciência inequívoca, pela administração pública, acerca da ocorrência do ato ímprobo,
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e que essa ciência teria ocorrido apenas em 2016, o que afastaria a prescrição.

O ministro Napoleão Nunes Maia Filho destacou que Luiz Mandetta exerceu a função de secretário
municipal de Saúde, tratando-se, portanto, de indicação política. Nessa hipótese, apontou o relator, deve
ser aplicado o artigo 23, inciso I, da Lei 8.429/1992, segundo o qual as ações de improbidade podem ser
propostas até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de
confiança.

Caso a ação estivesse relacionada a servidor ocupante de cargo efetivo regido pela Lei 8.112/1990,
ressaltou o ministro, o STJ entende que a prescrição deveria ser contada a partir do conhecimento do fato
pela administração, como pretendia o MP. No entanto, esse não é o caso dos autos.

De acordo com o ministro, não houve violação, pelo tribunal de origem, do artigo 23 da Lei de
Improbidade; ao contrário, o reconhecimento da fluência do prazo de cinco anos significou justamente a
fiel aplicação das regras sobre a prescrição nas ações de improbidade.

Ressarcimento
O Ministério Público também sustentou no recurso que, mesmo estando prescritas as sanções por
improbidade, a ação deveria prosseguir em relação ao pedido de ressarcimento do dano ao erário, pois
esta pretensão é imprescritível.

Para o ministro, porém, tendo sido reconhecida a prescrição da ação de improbidade, "não há como
prosseguir a pretensão de ressarcimento do dano aos cofres públicos, pois a restituição ao erário é uma
das sanções possíveis do artigo 12 da Lei 8.429/1992". Assim, para o magistrado, a não propositura da
ação no prazo legal de cinco anos impossibilita o prosseguimento da demanda, "visto que tudo está
fulminado pela prescrição".

Na mesma linha, acrescentou o ministro, foi a conclusão do TJ-MS, quando afirmou que, "se a eventual
aplicação das penas referentes aos atos de improbidade administrativa está prescrita, não se pode sequer
examinar ou mesmo perquirir sobre os fatos".

Ainda que fosse possível dar sequência à ação para ressarcimento de eventual dano após o
reconhecimento da prescrição, Napoleão Nunes Maia Filho observou que, segundo o tribunal estadual, o
processo não mostra evidências de lesão aos cofres públicos. Com informações da assessoria de 
imprensa do STJ.
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